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AGRAVANTE : LUIZ AMBROSIO RUZZON
AGRAVANTE : TEREZINHA RIBEIRO RUZZON
ADVOGADOS : TICIANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DF023870

PEDRO IVO RODRIGUES VELLOSO CORDEIRO - DF023944
ROBERTA MORESCHI - MS005910
LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS - DF021701
DANIEL AUGUSTO MESQUITA - DF026871
OSNY PERES SILVA - MS005500

AGRAVADO : GAETANO GANCI
ADVOGADOS : CAROLINE MACHADO RIZZO - SP243178

ROGÉRIO RAMIRES - SP186202
MAURICIO LODDI GONCALVES - SP174817
JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA - MS007201

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CONTRATO. VALIDADE COMO TÍTULO EXECUTIVO. 
AUSÊNÇIA DE DUAS TESTEMUNHAS. POSSIBILIDADE DE 
MITIGAÇÃO. CERTEZA DA VALIDADE DO CONTRATO OBTIDA 
POR OUTROS MEIOS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.º 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  N.º 7 DO STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a exigência da assinatura 
de duas testemunhas, para que seja considerado válido do contrato 
particular, pode ser mitigada quando, por outros meios, se obtenha a 
certeza do instrumento.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
3. A reanálise do entendimento de que válido o contrato firmado sem 
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assinatura de duas testemunhas, fundamentado nos fatos e provas 
dos autos, esbarra no óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CONTRATO. VALIDADE COMO TÍTULO EXECUTIVO. 
AUSÊNÇIA DE DUAS TESTEMUNHAS. POSSIBILIDADE DE 
MITIGAÇÃO. CERTEZA DA VALIDADE DO CONTRATO OBTIDA 
POR OUTROS MEIOS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.º 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  N.º 7 DO STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a exigência da assinatura 
de duas testemunhas, para que seja considerado válido do contrato 
particular, pode ser mitigada quando, por outros meios, se obtenha a 
certeza do instrumento.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
3. A reanálise do entendimento de que válido o contrato firmado sem 
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assinatura de duas testemunhas, fundamentado nos fatos e provas 
dos autos, esbarra no óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido 
em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ AMBRÓSIO RUZZON e 
TEREZINHA (LUIZ e outra) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRATO. VALIDADE COMO TÍTULO EXECUTIVO. AUSÊNÇIA 
DE DUAS TESTEMUNHAS. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. 
CERTEZA DA VALIDADE DO CONTRATO OBTIDA POR OUTROS 
MEIOS. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
OFENSA DOS ARTS. 421 E 422 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nº 282 E 356 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (e-STJ, fl. 176)

 

Nas razões do presente inconformismo, LUIZ e outra combatem a incidência 
da Súmula n.º 568 do STJ, afirmando que (1) ausente qualquer demonstração de que 
cabível a mitigação da exigência de assinatura de duas testemunhas para a validade 
do contrato.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O presente agravo interno não merece prosperar.

As razões expostas na petição ora em análise não justificam a alteração do 
julgamento proferido na decisão agravada.

(1) Validade do contrato e mitigação de requisito

No julgamento do recurso especial, entendido que o acórdão proferido no 
Tribunal de origem foi decidido em harmonia com a jurisprudência desta Corte, não se 
configurando, portanto, qualquer ofensa aos dispositivos legais apontados no especial, 
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o que se verifica do seguinte trecho:

 
(1) Da violação do art. 784, III, do NCPC
LUIZ e outra sustentaram que, para que o instrumento particular seja 
considerado título executivo, ele deve ter sido assinado por duas 
testemunhas, o que não ocorreu.
O Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul não acolheu tal tese, 
assinalando que:

 
A controvérsia dos autos cinge-se em saber se o Contrato 
de Parceria Pecuária (fls. 21-25 e 26-30) celebrado entre 
as partes constitui título hábil a aparelhar a ação de 
execução extrajudicial.
Afirmam os recorridos que o título que instrui a execução 
não possui força executiva, uma vez que o documento 
acostado aos autos não foi assinado por duas 
testemunhas, nos termos do que prevê o art. 784, III, do 
CPC:
Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais:
(...) III- o documento particular assinado pelo devedor e 
por 2 (duas) testemunhas;
Como se vê, em regra, o documento particular que não 
contém a assinatura de duas testemunhas não autoriza a 
utilização da via executiva para a cobrança do crédito nele 
inscrito, na medida em que o Código de Processo Civil 
enumera, exaustivamente, os títulos dotados desta força.
Contudo, excepcionalmente, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça admite a mitigação do 
requisito formal em questão, quando o preenchimento 
dos pressupostos de existência e validade do negócio 
jurídico puder ser demonstrado por outros elementos 
idôneos. Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EXECUTIVIDADE. ASSINATURA DE DUAS 
TESTEMUNHAS. MITIGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 1. 
Excepcionalmente, quando a certeza acerca da 
existência do ajuste celebrado pode ser obtida por 
outro meio idôneo, ou no próprio contexto dos autos, 
a exigência da assinatura de duas testemunhas no 
documento particular pode ser mitigada. 
Precedentes. 2. Hipótese em que não há 
impugnação dos devedores quanto à autenticidade, 
eficácia e validade do contrato e nem quanto ao 
valor do débito assumido. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. 1 (Grifei)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULOS 
EXTRAJUDICIAIS. FALTA DE ASSINATURA DE 
DUAS TESTEMUNHAS NOS CONTRATOS DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. EXCEPCIONALIDADE DO 
CASO CONCRETO. RECURSO NÃO PROVIDO. A 
assinatura das testemunhas é um requisito 
extrínseco à substância do ato, cujo escopo é o de 
aferir a existência e a validade do negócio jurídico; 
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sendo certo que, em caráter absolutamente 
excepcional, os pressupostos de existência e os de 
validade do contrato podem ser revelados por outros 
meios idôneos e pelo próprio contexto dos autos, 
hipótese em que tal condição de eficácia executiva 
poderá ser suprida. Precedentes." (REsp 
1438399/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 05/05/2015.) 2. Agravo interno não 
provido. 2 (Destaquei)
 
No caso em comento, ainda que conste apenas 
uma assinatura no contrato celebrado, tal fato, 
por si só, não tem o condão de afastar a 
exequibilidade do instrumento, mormente 
porque em momento algum os recorridos 
negaram a existência do contrato e os termos do 
negócio jurídico celebrado, tampouco alegou-se 
vício de consentimento na sua formalização.
Neste contexto, inexistindo alegação no sentido 
de contestar o próprio conteúdo do ajuste 
celebrado, o apontamento de mero vício formal 
não é suficiente para desconstituir ou retirar a 
eficácia do título executivo (e-STJ, fls. 121/123, 
sem destaques no original).

 
A respeito do tema, a jurisprudência desta eg. Corte Superior, 
excepcionalmente, vem mitigando a regra de que o documento 
particular que não contém a assinatura de duas testemunhas não 
autoriza a via executiva para a cobrança do crédito nele contido, na 
hipótese em que a certeza quanto a existência e a validade do negócio 
celebrado seja obtida por outros meios ou do próprio contexto do 
autos, suprindo a condição de eficácia executiva.
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. ATRIBUTOS DO 
TÍTULO. TESTEMUNHA INSTRUMENTÁRIA. FILHO E 
NORA DO EXEQUENTE. INTERESSE NO FEITO. FATO 
QUE NÃO CONFIGURA ELEMENTO CAPAZ DE 
MACULAR A HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. No tocante especificamente ao título executivo 
decorrente de documento particular, salvo as hipóteses 
previstas em lei, exige o normativo processual que o 
instrumento contenha a assinatura do devedor e de duas 
testemunhas (NCPC, art. 784, III, e CPC/73, art. 595, II), já 
tendo o STJ reconhecido que, na sua ausência, não há 
falar em executividade do título.
2. A assinatura das testemunhas é requisito extrínseco à 
substância do ato, cujo escopo é o de aferir a existência e 
a validade do negócio jurídico. O intuito foi o de permitir, 
quando aventada alguma nulidade do negócio, que as 
testemunhas pudessem ser ouvidas para certificar a 
existência ou não de vício na formação do instrumento, a 
ocorrência e a veracidade do ato, com isenção e sem 
preconceitos.
3. "A assinatura das testemunhas instrumentárias somente 
expressa a regularidade formal do instrumento particular, 
mas não evidencia sua ciência acerca do conteúdo do 
negócio jurídico" (REsp 1185982/PE, Rel. Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/12/2010, DJe 
02/02/2011). Em razão disso, a ausência de alguma 
testemunha ou a sua incapacidade, por si só, não ensejam 
a invalidade do contrato ou do documento, mas apenas a 
inviabilidade do título para fins de execução, pela ausência 
de formalidade exigida em lei.
4. O Superior Tribunal de Justiça, em razão das 
disposições da lei civil a respeito da admissibilidade de 
testemunhas, tem desqualificado o título executivo quando 
tipificado em alguma das regras limitativas do 
ordenamento jurídico, notadamente em razão do interesse 
existente. A coerência de tal entendimento está no fato de 
que nada impede que a testemunha participante de um 
determinado contrato (testemunha instrumentária) venha a 
ser, posteriormente, convocada a depor sobre o que sabe 
a respeito do ato negocial em juízo (testemunha judicial).
5. "Esta Corte, excepcionalmente, tem entendido que os 
pressupostos de existência e os de validade do contrato 
podem ser revelados por outros meios idôneos, e pelo 
próprio contexto dos autos, hipótese em que tal condição 
de eficácia executiva - a assinatura das testemunhas - 
poderá ser suprida" (REsp 1453949/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/06/2017, 
DJe 15/08/2017).
6. Na hipótese, não se aventou nenhum vício de 
consentimento ou falsidade documental apta a abalar o 
título, tendo-se, tão somente, arguido a circunstância do 
parentesco das testemunhas instrumentárias do credor. 
Aliás, o acórdão recorrido afirma que "no mais, vejo que o 
título não apresenta qualquer vício capaz de macular sua 
validade", argumento que não fora impugnado pelo 
recorrente.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp nº 1.523.436/MT, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado aos 
4/5/2020, DJe de 12/5/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DOCUMENTO 
PARTICULAR. CONFISSÃO DE DÍVIDA. AUSÊNCIA DE 
ASSINATURA DE DUAS TESTEMUNHAS. NÃO 
EXECUTIVIDADE DO TÍTULO. MITIGAÇÃO 
CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante jurisprudência iterativa desta Corte Superior, 
"o documento particular sem a assinatura de duas 
testemunhas não preenche os requisitos do art. 585, II, do 
CPC/73, desautorizando, portanto, a utilização da via 
executiva para a cobrança do crédito nele inscrito" (AgInt 
no AREsp 881.090/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017).
2. Excepcionalmente, a certeza quanto à existência do 
ajuste celebrado pode ser obtida por outro meio idôneo ou 
no próprio contexto do autos, caso em que a exigência da 
assinatura de duas testemunhas no documento particular - 
contrato de confissão de dívida - pode ser mitigada. 
Precedente.
3. In casu, o Colegiado estadual concluiu que o ora 
agravante não demonstrou a existência de circunstâncias 
excepcionais capazes de ensejar a mitigação da exigência 
de assinatura de duas testemunhas no documento 
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particular. Rever tal conclusão esbarra no óbice da 
Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1361623/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/04/2019, DJe 23/04/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ART. 784, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DAS DUAS 
TESTEMUNHAS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. 
MITIGAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. 'A assinatura das testemunhas é um requisito 
extrínseco à substância do ato, cujo escopo é o de aferir a 
existência e a validade do negócio jurídico; sendo certo 
que, em caráter absolutamente excepcional, os 
pressupostos de existência e os de validade do contrato 
podem ser revelados por outros meios idôneos e pelo 
próprio contexto dos autos, hipótese em que tal condição 
de eficácia executiva poderá ser suprida.' (REsp 
1.438.399/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe de 
05/05/2015).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem, com arrimo no 
acervo fático- probatório carreado aos autos, e seguindo a 
jurisprudência do STJ, concluiu que "(...) essa situação 
mitigadora é evidente, na medida em que o 
excipiente/agravante não nega a assinatura do contrato, 
tampouco a existência do negócio entabulado".
3. Estando a decisão recorrida em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, o recurso especial encontra 
óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp nº 1.870.540/MT, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado aos 14/9/2020, DJe de 
1º/10/2020).

 
Isso posto, conforme se verifica da transcrição supracitada de trecho 
do acórdão recorrido, a situação mitigadora da regra está evidente, 
pois não foi levantado nenhum vício de consentimento ou de falsidade 
do contrato pelo recorrente, que inclusive assinalou o instrumento e 
reconheceu a realização do negócio jurídico com o recorrido, não 
merecendo reparo o acórdão recorrido no ponto porque a ausência de 
assinatura das duas testemunhas pode ser suprida, como ocorreu na 
espécie.
Incidência, portanto, da Súmula nº 568 do STJ. (e-STJ, fls. 178/181)

 

Assim, pela explícita comprovação da consonância entre a conclusão 
adotada no acórdão recorrido e a jurisprudência sedimentada nesta Corte, incidente ao 
caso a Súmula n.º 83 do STJ, confirmando o entendimento de que não configurada 
afronta aos artigos de lei trazidos para discussão no especial.
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Acrescente-se que a revisão da conclusão adotada, a fim de verificar se 
presentes os requisitos necessários à mitigação da assinatura de testemunhas e, 
consequentemente, se válido o contrato, esbarraria no óbice da Súmula n.º 7 do STJ. 
                 Nessa direção:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS 
AUTOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS DE 
PROFISSIONAIS LIBERAIS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CÁLCULOS. UTILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. PRESSUPOSTOS DE EXISTÊNCIA E DE 
VALIDADE DO CONTRATO. SUPRIMENTO POR MEIOS IDÔNEOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS 
DESPROVIDO.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 
Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
3. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente, quanto à imprestabilidade dos cálculos que acompanharam 
a petição inicial, demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial.
4. Excepcionalmente, os pressupostos de existência e validade do 
contrato podem ser revelados por outros meios idôneos, e pelo próprio 
contexto dos autos, hipótese em que a condição de eficácia executiva 
pode ser suprida. Precedentes.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83 do STJ).
6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos.
(AgInt no AREsp n. 1.703.864/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 30/11/2020)

 
Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.952.155 / MS
Número Registro: 2021/0241017-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ AMBROSIO RUZZON
RECORRENTE : TEREZINHA RIBEIRO RUZZON
ADVOGADOS : OSNY PERES SILVA - MS005500

TICIANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DF023870
PEDRO IVO RODRIGUES VELLOSO CORDEIRO - DF023944
ROBERTA MORESCHI - MS005910
LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS - DF021701
DANIEL AUGUSTO MESQUITA - DF026871
MAURO FISELOVICI PACIORNIK - DF068167

RECORRIDO : GAETANO GANCI
ADVOGADOS : JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA - MS007201

CAROLINE MACHADO RIZZO - SP243178
ROGÉRIO RAMIRES - SP186202
MAURICIO LODDI GONCALVES - SP174817

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PARCERIA 
AGRÍCOLA E/OU PECUÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ AMBROSIO RUZZON
AGRAVANTE : TEREZINHA RIBEIRO RUZZON
ADVOGADOS : TICIANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DF023870
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PEDRO IVO RODRIGUES VELLOSO CORDEIRO - DF023944
ROBERTA MORESCHI - MS005910
LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS - DF021701
DANIEL AUGUSTO MESQUITA - DF026871
OSNY PERES SILVA - MS005500

AGRAVADO : GAETANO GANCI
ADVOGADOS : CAROLINE MACHADO RIZZO - SP243178

ROGÉRIO RAMIRES - SP186202
MAURICIO LODDI GONCALVES - SP174817
JOAQUIM DE JESUS CAMPOS DE FARIA - MS007201

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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